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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.006336/2009­51 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2201­003.498  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  15 de março de 2017 

Matéria  OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Recorrente  VOTORANTIM PARTICIPACOES S.A. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/07/2007 a 31/05/2010 

DECADÊNCIA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. 

Sujeitam­se  ao  regime  referido  no  art.  173  do  CTN  os  procedimentos 
administrativos  de  constituição  de  créditos  tributários  decorrentes  do 
descumprimento  de  obrigações  acessórias,  uma  vez  que  tais  créditos 
tributários decorrem sempre de  lançamento de ofício,  jamais de lançamento 
por  homologação,  circunstância  que  afasta,  peremptoriamente,  a  incidência 
do preceito tatuado no § 4º do art. 150 do CTN. 

OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA.  OMISSÃO  DE  FATOS  GERADORES  EM 
GFIP (CÓDIGO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ­ 68). RETROATIVIDADE 
BENIGNA. 

Na aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, “c”, do CTN, 
a multa exigida com base no art. 32, § 5º, da Lei nº 8.212/91, em razão da 
apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de 
todas  as  contribuições  previdenciárias,  deverá  ser  comparada  com  a 
penalidade prevista no art. 32A, I, da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela 
Lei nº 11.941/09, a fim de que seja aplicada a mais benéfica ao contribuinte 

Neste sentido, a autoridade preparadora deve aplicar, no que for cabível,  as 
disposições constantes dos artigos 476 e 476­A da Instrução Normativa RFB 
nº 971/09. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso voluntário para determinar que a autoridade preparadora aplique, 
no que for cabível, as disposições constantes dos artigos 476 e 476­A da Instrução Normativa 
RFB nº 971/09, nos termos do voto do Relator. 
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  19515.006336/2009-51  2201-003.498 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 15/03/2017 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS VOTORANTIM PARTICIPACOES S.A. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim  2.0.4 22010034982017CARF2201ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/07/2007 a 31/05/2010
 DECADÊNCIA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS.
 Sujeitam-se ao regime referido no art. 173 do CTN os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, uma vez que tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito tatuado no § 4º do art. 150 do CTN.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMISSÃO DE FATOS GERADORES EM GFIP (CÓDIGO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - 68). RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Na aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c�, do CTN, a multa exigida com base no art. 32, § 5º, da Lei nº 8.212/91, em razão da apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, deverá ser comparada com a penalidade prevista no art. 32A, I, da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/09, a fim de que seja aplicada a mais benéfica ao contribuinte
 Neste sentido, a autoridade preparadora deve aplicar, no que for cabível, as disposições constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para determinar que a autoridade preparadora aplique, no que for cabível, as disposições constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09, nos termos do voto do Relator.
 
 Assinado digitalmente
 CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA - Presidente. 
 Assinado digitalmente
 RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO AMORIM - Relator.
 
 EDITADO EM: 12/04/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Daniel Melo Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho (suplente convocado), Marcelo Milton da Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 103/114, interposto contra decisão da DRJ em São Paulo/SP, de fls. 83/98, que julgou procedente o lançamento de Multa por infração ao art. 32, IV e § 5º da Lei 8.212/1991, por não ter informado nas GFIPs das competências de 02/2004 e 02/2005 os valores relativos a Participação nos Lucros e Resultados, conforme discriminativo de fls. 32/33, nos termos do auto de infração de fls. 3/12 dos autos (DEBCAD 37.206.578-3), lavrado em 18/12/2009, com ciência da RECORRENTE em 23/12/2009 (fl. 3).
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 19.937,70. 
A cobrança da obrigação principal (contribuição da empresa e RAT sobre a diferença apurada pela fiscalização) é objeto do processo nº 19515.006337/2009-03 (DEBCAD 37.206.579-1).
Os valores que serviram de base para o lançamento da multa acima constam dos documentos de fls. 34/35.
Além do presente lançamento, foram emitidos mais dois débitos em desfavor da RECORRENTE decorrentes da mesma ação fiscal: (i) DEBCAD 37.206.580-5 (processo nº 19515.006338/2009-40), referente à contribuição para Terceiros; e (ii) DEBCAD 37.206.579-1 (processo nº 19515.006337/2009-03), referente à contribuição da empresa e RAT.
Importante ressaltar que, para a escolha da multa a ser aplicada ao presente caso, foi realizada a comparação entre as penalidades anterior e a posterior às alterações promovidas pela Lei nº 11.941/2009, de forma a atender possível retroatividade benigna estabelecida pelo art. 106, II, �c� do CTN. Na ocasião, verificou-se que a multa anterior à Lei nº 11.941/2009 é mais benéfica ao RECORRENTE (fl. 35). Portanto, a aplicação da multa ao presente caso rege-se pelas normas vigentes à época do fato gerador.

DA IMPUGNAÇÃO E DECISÃO DA DRJ

Em 22/01/2010, a RECORRENTE apresentou, tempestivamente, sua impugnação de fls. 47/56. A DRJ, às fls. 83/98 dos autos, julgou procedente o lançamento, conforme acórdão com a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/02/2004 a 29/02/2004, 01/02/2005 a 28/02/2005
OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA NA GFIP.
1. INFRAÇÃO. Apresentar a empresa GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração à legislação previdenciária
2. Se a autoridade fiscal efetua lançamento em virtude do não adimplemento de obrigação previdenciária principal, na época devida, deverá lavrar auto-de-infração para aplicação da penalidade correspondente, na hipótese de as contribuições com seus fatos geradores, além de não terem sido recolhidas, também não foram declaradas em GFIP.
3. Em função das alterações efetuadas pela MP 449 quanto as modificações dos artigos 32 e 35 da lei n° 86212/91, a Fiscalização apresentou comparativo das penalidades previstas e época dos fatos e época da autuação, em cumprimento ao previsto no inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional, aplicando a multa benéfica ao contribuinte
4. Se o auto-de-infração por descumprimento de obrigação principal for julgado improcedente em virtude da não ocorrência dos fatos geradores correspondentes, o auto-de-infração por descumprimento de obrigação acessória também será, razão pela qual, é conveniente que o auto-deinfração relativo a obrigação acessória seja analisado pela autoridade julgadora, concomitantemente ou após o julgamento do auto-de-infração por descumprimento de obrigação principal.
PRAZO DECADENCIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. Em se tratando de crédito por descumprimento de obrigação acessória, o prazo decadencial, de cinco anos, é regido pelo art. 173, I, do CTN
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�
Nas razões do voto do referido julgamento, rebateu, uma a uma, as alegações do RECORRENTE, mantendo o lançamento.

DO RECURSO VOLUNTÁRIO
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 15/12/2010, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 101, apresentou o recurso voluntário de fls. 103/114 em 13/01/2011.
Em suas razões de recurso, a RECORRENTE alegou, em síntese, o seguinte:
- a reunião do vertente processo com o processo nº 19515.006337/2009-03, nos termos do art. 9º, parágrafo 1º, do Decreto 70.235/72, por expressarem exigências relativas ao mesmo sujeito passivo decorrentes dos mesmos fatos e dependentes dos mesmos elemento de prova;
- a decadência do direito de efetuar o lançamento referente as contribuições previdenciárias incidentes sobre os pagamentos efetuados em fevereiro de 2004 a título de PLR, tendo em vista que, ocorrido o fato gerador da contribuição previdenciária incidente sobre os pagamentos efetuados em fevereiro de 2004 e tendo a autuada promovido o pagamento a título de contribuição previdenciária relativo a esse período, antecipadamente, sem exame, prévio da autoridade administrativa e sem considerar os valores autuados na base, de cálculo do tributo, tinha a administração o prazo de cinco anos para pronunciar-se, sob pena de considerar-se homologado o lançamento assim efetuado e extinto o crédito, nos termos do art. 150, §4º, do CTN;
- afirma que o auto de Infração somente foi lavrado, com ciência da autuada em 23 de dezembro de 2009, quando já decorridos os cinco anos previstos no CTN, sem qualquer pronunciamento do fisco;
- alega que a decisão da DRJ, a despeito de afirmar que a RECORRENTE não atendeu a todos os ditames inseridos na Lei nº 10.101/00, não identifica o requisito desatendido, limitando-se a genericamente afirmar a necessidade de atendimento aos requisitos legais que autorizam a desoneração dos pagamentos de PLR e o não atendimento desses requisitos pela RECORRENTE;
- sobre os pagamentos de PLR, afirma que foram atendidos os requisitos previstos na Lei nº 10.101/00. No seu entendimento, a cláusula décima dos respectivos ACORDOS SOBRE PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NOS RESULTADOS DA EMPRESA - PPR não deixa dúvida alguma do que restou convencionado entre a empresa e o Sindicato dos empregados, vale dizer: �atrelada ao cumprimento individual de metas estabelecidas pelas partes e garantido como mínimo o salário nominal, o pagamento de uma remuneração variável será quitada como PPR e se enquadra nas demais condições previstas no Acordo�;
- Afirma que esse acordo celebrado com (1) o sindicato dos empregados e (2) com a comissão de negociação dos empregados, aprova o procedimento adotado pela autuada de estabelecer metas e valores diferenciados para os funcionários enquadrados no grupo salarial 34 e acima (coordenadores, gerentes e diretores), em razão das responsabilidades profissionais por eles assumidas em busca de produtividade almejada;
- No seu entendimento, esse procedimento encontra legítimo amparo na legislação reguladora da matéria, como facultado no parágrafo 3º do artigo 3º da Lei nº 10.101/2.000;
- com efeito, como,, foi constatado pela fiscalização, a RECORRENTE: (i) celebrou para os anos de 2003 e 2004 acordo sobre participação nos resultados da empresa com o sindicato dos empregados e com a comissão de negociação do PLR dos seus funcionários; (ii) pactuou previamente com os empregados programas de metas, resultados e prazos, tanto para os funcionários enquadradas nos grupos salariais abaixo de 34 como para os funcionários enquadrados nos grupos salariais 34 e acima; e (iii) os pagamentos foram realizados em periodicidade superior a um semestre e civil e não mais de duas vezes no mesmo ano civil;
- as planilhas de avaliação das metas estabelecidas para os funcionários listados pelo agente fiscal comprovam terem sido ajustadas metas de verificação objetivas. Não houve �adoção de critérios de índole subjetivas� como afirmado na r. decisão recorrida;
- Assim, não pode haver dúvida plausível de que os valores pagos a título de Participação nos Lucros e Resultados aos funcionários enquadrados no GS 34 e acima são efetivamente pagamentos a esse título, regularmente estruturados nos moldes preconizados pela Constituição Federal (art. 7º, inciso XI) e pela Lei nº 10.101/2000 e nos termos do acordo coletivo pactuado com o Sindicato dos empregados e com a comissão de negociação do PLR dos seus funcionários, livres, portanto, da incidência da contribuição previdenciária.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.


 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.
PRELIMINAR
Da reunião dos processos que tiveram origem no mesmo fato gerador.
Inicialmente, a RECORRENTE solicita que o presente feito seja reunido aos processos de nº 19515.006337/2009-03 (DEBCAD 37.206.579-1 � contribuição da empresa e RAT) e nº 19515.006338/2009-40 (DEBCAD 37.206.580-5 � contribuição para Terceiros), pois estes tiveram origem nos mesmos fatos objeto do processo ora analisado.
Neste sentido, necessário informar à RECORRENTE que o julgamento dos três processos está sendo realizado em conjunto, na medida em que a 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF, em 08/06/2011, quando da apreciação deste processo, proferiu Resolução nº 2302-000.102 determinando que este processo fosse julgado conjuntamente com o processos de nº 19515.006337/2009-03. Posteriormente, em 03/07/2015, os três processos foram apensados para julgamento em conjunto.

Da decadência parcial.
A RECORRENTE defende a aplicação da decadência, com fulcro no artigo 150 §4º, do CTN, em relação aos créditos do período de 02/2004, já que houve o pagamento antecipado da contribuição previdenciária relativa ao mencionado período, restando extemporâneo o lançamento realizado em 12/2009.
Neste ponto, entendo que não assiste razão à RECORRENTE. 
É que para o bom emprego do instituto da decadência previsto no CTN é preciso verificar o dies a quo do prazo decadencial de 5 (cinco) anos aplicável ao caso: se é o estabelecido pelo art. 150, §4º ou pelo art. 173, I, ambos do CTN.
Em 12 de agosto de 2009, o Superior Tribunal de Justiça � STJ julgou o Recurso Especial nº 973.733-SC (2007/0176994-0), com acórdão submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do art. 150, § 4º, CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o lustro decadencial para constituir o crédito tributário é contado do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.
Por ter sido sob a sistemática do art. 543-C do antigo CPC, a decisão do STJ acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2º, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
O caso concreto diz respeito à aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória pela não informação nas GFIPs das competências de 02/2004 e 02/2005 os valores relativos a Participação nos Lucros e Resultados, em descumprimento ao art. 32, IV, §5º, da Lei n.º 8.212/91.
Neste sentido, importante esclarecer que os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias sujeitam-se ao regime de decadência referido no art. 173 do CTN, pois tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta a incidência da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4º, do CTN.
Então, no presente caso, débitos de obrigações acessórias referentes a fatos geradores ocorridos no período de 02/2004 teriam o inicio da contagem do prazo decadencial a partir de 01/01/2005 e poderiam ser lançados até 31/12/2009. A RECORRENTE tomou ciência do lançamento em 23/12/2009 (fl. 03), dentro, portanto, do prazo decadencial.
Sendo assim, entendo que deve permanecer inalterado o lançamento da multa pelo descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 32, inciso IV e parágrafo 5°, da Lei 8.212/91, uma vez que lançada dentro do prazo de 5 anos do art, 173, I, do CTN.

MÉRITO
Contribuições Previdenciárias sobre PLR.
De acordo com o que restou decidido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF, em 08/06/2011, através da Resolução nº 2302-000.102, este processo deve ser julgado conjuntamente com o processo de nº 19515.006337/2009-03 (DEBCAD 37.206.579-1 � contribuição da empresa e RAT).
Quando do julgamento do processo de nº 19515.006337/2009-03, restou decidido o seguinte: 
(i) reconhecimento da decadência relativa ao lançamento das contribuições previdenciárias do período de 02/2004;
(ii) manutenção parcial da cobrança das contribuições relativas ao período de 02/2005, devendo a autoridade preparadora realizar a compensação dos pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados; e
(iii) em relação à multa, determinar que a autoridade preparadora aplique, no que for cabível, as disposições constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09.
Portanto, restou decidido que o pagamento de Participação nos Lucros e Resultados nos moldes realizado pela RECORRENTE está sujeito à incidência das contribuições previdenciárias, sendo evidente que a GFIP enviada pela RECORRENTE não continha os dados correspondentes a todas os fatos geradores de contribuição previdenciária, o que corrobora com a aplicação da multa objeto do presente processo.
Superada a legalidade da cobrança da obrigação principal, resta defina a questão objeto do presente processo, envolvendo a aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória.

Aplicação da multa. Retroatividade benigna
A Lei n° 11.941/09 revogou o art. 32, §§ 4º, 5° e 6º da Lei n° 8.212/91 e inseriu nesta mesma lei os artigos 32-A e 35-A:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). (Vide Lei nº 13.097, de 2015) 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento..
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.
(...)
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Com o advento da Lei nº 11.941/09, o artigo 35 da Lei 8.212/91 passou a prever que, nos casos em que se trate de tributo lançado e recolhido em atraso (sem lançamento de ofício), a multa observará o art. 61 da Lei nº 9430/96 (0,33% por dia, limitada a 20%).
Por outro lado, nos casos de tributos cujo lançamento ocorreu de ofício, deve ser aplicado o comando legal do art. 44 da mesma Lei nº 9.430/96, conforme determina o art. 35-A (multa de ofício a partir de 75%).
Ademais, no caso de o lançamento de ofício apenas relativo a obrigação acessória da entrega da GFIP, passou a ser adotada a multa isolada do art. 32-A da Lei nº 8.212/91, nos casos em que não há a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal.
Assim, necessário observar o que dispõe o art. 106, II, "c" do CTN, abaixo transcrito:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
(...)
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
(...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
A despeito da autoridade lançadora, no momento da autuação, ter realizado a comparação entre as penalidades anterior e a posterior às alterações promovidas pela Lei nº 11.941/2009 para a escolha da multa a ser aplicada ao presente caso, de forma a atender possível retroatividade benigna estabelecida pelo art. 106, II, �c� do CTN, verifico que tal comparação deve novamente ser realizada em conjunto com todos os processos que envolvem a autuação, quais sejam: processo nº 19515.006337/2009-03 (DEBCAD 37.206.579-1 � contribuição empresa e RAT); processo nº 19515.006336/2009-51 (DEBCAD 37.206.578-3 � AI 68); e nº 19515.006338/2009-40 (DEBCAD 37.206.580-5 � contribuição para Terceiros).
Quando da autuação, a autoridade lançadora verificou que a multa anterior à Lei nº 11.941/2009 seria mais benéfica ao RECORRENTE (fl. 35). Portanto, a aplicação da multa ao presente caso regeu-se pelas normas vigentes à época do fato gerador, sendo aplicada: (i) a multa de mora estabelecida pelo art. 35 da Lei nº 8.212/91 com redação dada pela Lei nº 9.786/99 que, naquele momento, correspondia ao percentual de 24% pois estava dentro do período de até quinze dias do recebimento da notificação, sobre a obrigação principal (DEBCADs 37.206.579-1 e 37.206.580-5); e (ii) multa pelo descumprimento de obrigação acessória (DEBCAD 37.206.578-3 � AI 68).
Contudo, é importante observar que tal penalidade aplicada para débitos inseridos em notificações de lançamentos eram sancionadas com a multa variável entre 24% a 100%, dependendo da fase processual do débito, nos termos da antiga redação do art. 35, II e III, da Lei nº 8.212/91.
Sendo assim, em obediência ao artigo 106, II, do CTN, deve-se verificar em cada período, qual a multa menos onerosa à RECORRENTE: se a atual multa de 75%, nos termos do art. 35-A da mesma Lei n° 8.212/91, ou a prevista antes, representada pelo somatório da penalidade do art. 32, §§ 4º, 5° e 6º (objeto deste processo � DEBCAD 37.206.578-3 � AI 68) com a multa de mora prevista no art. 35 da Lei nº 8.212/91, em sua redação anterior à Lei nº 11.941/09 (objeto dos DEBCADs 37.206.579-1 e 37.206.580-5), na forma estabelecida pelo art. 476-A, da Instrução Normativa RFB nº 971/2009:
Art. 476-A. No caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos:
I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores:
a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e 
b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
II - a partir de 1º de dezembro de 2008, aplicam-se as multas previstas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.

Aplicação da multa em relação ao período no qual as obrigações principais foram consideradas decadentes (02/2004). Retroatividade benigna.
Conforme exposto, no presente voto, o lançamento relativo às contribuições previdenciárias do período de 02/2004 (obrigações principais) deve ser extinto, pois atingido pela decadência, nos termos do art. 150, §4º, do CTN.
Por outro lado, entendo que a decadência relativa às obrigações principais do período 02/2004 não atinge o débito do mesmo período objeto do DEBCAD 37.206.578-3, (processo nº 19515.006336/2009-51 � AI 68), uma vez que os procedimentos administrativos de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias sujeitam-se ao regime de decadência referido no art. 173 do CTN, pois tais créditos tributários decorrem sempre de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta a incidência da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4º, do CTN.
Tal particularidade cria uma situação ímpar no presente caso, em que é preciso averiguar qual a multa mais benéfica à RECORRENTE: se a anterior ou a posterior à Lei nº 11.941/09. 
Para o período de 02/2005, em que não houve decadência do crédito principal, a comparação é mais simples, pois basta observar o inciso I do art. 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/2009:
I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores:
a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e 
b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
No entanto, o mesmo não ocorre em relação ao período de 02/2004, pois o crédito principal foi atingido pela decadência. Neste caso, não há que se falar em multa sobre obrigação principal, visto que esta não existe. Sendo assim, entendo que a solução seria tratar o caso do período 02/2004 como uma multa isolada aplicada sem a cobrança da obrigação principal, o que converge para a observância do art. 476-A, §1º, da Instrução Normativa RFB nº 971/2009 
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
Portanto, no que diz respeito ao período 02/2004, tendo em vista que somente permaneceu a cobrança da obrigação principal, a escolha da multa mais benéfica deve resultar da comparação entre a multa prevista nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212/91, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941/09 com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212/91, haja vista a extinção da obrigação principal pela decadência.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, devendo a autoridade preparadora aplicar, no que for cabível, as disposições constantes dos artigos 476 e 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09.
Assinado digitalmente
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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EDITADO EM: 12/04/2017 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Carlos  Henrique  de 
Oliveira,  Carlos  Alberto  do  Amaral  Azeredo,  Ana  Cecília  Lustosa  da  Cruz,  Daniel  Melo 
Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho (suplente convocado), 
Marcelo Milton da Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim 

 

Relatório 

Cuida­se de Recurso Voluntário de fls. 103/114, interposto contra decisão da 
DRJ  em  São  Paulo/SP,  de  fls.  83/98,  que  julgou  procedente  o  lançamento  de  Multa  por 
infração  ao  art.  32,  IV  e  §  5º  da  Lei  8.212/1991,  por  não  ter  informado  nas  GFIPs  das 
competências  de  02/2004  e  02/2005  os  valores  relativos  a  Participação  nos  Lucros  e 
Resultados, conforme discriminativo de fls. 32/33, nos termos do auto de infração de fls. 3/12 
dos autos (DEBCAD 37.206.578­3), lavrado em 18/12/2009, com ciência da RECORRENTE 
em 23/12/2009 (fl. 3). 

O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no 
valor de R$ 19.937,70.  

A cobrança da obrigação principal (contribuição da empresa e RAT sobre a 
diferença apurada pela fiscalização) é objeto do processo nº 19515.006337/2009­03 (DEBCAD 
37.206.579­1). 

Os valores que serviram de base para o lançamento da multa acima constam 
dos documentos de fls. 34/35. 

Além do presente lançamento, foram emitidos mais dois débitos em desfavor 
da RECORRENTE decorrentes da mesma ação fiscal: (i) DEBCAD 37.206.580­5 (processo nº 
19515.006338/2009­40), referente à contribuição para Terceiros; e (ii) DEBCAD 37.206.579­1 
(processo nº 19515.006337/2009­03), referente à contribuição da empresa e RAT. 

Importante ressaltar que, para a escolha da multa a ser aplicada ao presente 
caso,  foi  realizada  a  comparação  entre  as  penalidades  anterior  e  a  posterior  às  alterações 
promovidas  pela  Lei  nº  11.941/2009,  de  forma  a  atender  possível  retroatividade  benigna 
estabelecida pelo art. 106, II, “c” do CTN. Na ocasião, verificou­se que a multa anterior à Lei 
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nº 11.941/2009 é mais benéfica ao RECORRENTE (fl. 35). Portanto, a aplicação da multa ao 
presente caso rege­se pelas normas vigentes à época do fato gerador. 

 

DA IMPUGNAÇÃO E DECISÃO DA DRJ 
 

Em  22/01/2010,  a  RECORRENTE  apresentou,  tempestivamente,  sua 
impugnação  de  fls.  47/56. A DRJ,  às  fls.  83/98  dos  autos,  julgou  procedente  o  lançamento, 
conforme acórdão com a seguinte ementa: 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Período de apuração: 01/02/2004 a 29/02/2004, 01/02/2005 a 28/02/2005 

OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA NA 
GFIP. 

1.  INFRAÇÃO.  Apresentar  a  empresa GFIP  com  dados  não  correspondentes  aos 
fatos  geradores  de  todas  as  contribuições  previdenciárias  constitui  infração  à 
legislação previdenciária 

2.  Se  a  autoridade  fiscal  efetua  lançamento  em  virtude  do  não  adimplemento  de 
obrigação  previdenciária  principal,  na  época  devida,  deverá  lavrar  auto­de­
infração  para  aplicação  da  penalidade  correspondente,  na  hipótese  de  as 
contribuições com seus fatos geradores, além de não terem sido recolhidas, também 
não foram declaradas em GFIP. 

3.  Em  função  das  alterações  efetuadas  pela MP  449  quanto  as modificações  dos 
artigos  32  e  35  da  lei  n°  86212/91,  a  Fiscalização  apresentou  comparativo  das 
penalidades previstas e época dos  fatos e época da autuação, em cumprimento ao 
previsto  no  inciso  II  do  artigo  106  do  Código  Tributário  Nacional,  aplicando  a 
multa benéfica ao contribuinte 

4.  Se  o  auto­de­infração  por  descumprimento  de  obrigação  principal  for  julgado 
improcedente em virtude da não ocorrência dos fatos geradores correspondentes, o 
auto­de­infração por descumprimento de obrigação acessória  também será,  razão 
pela qual, é conveniente que o auto­deinfração relativo a obrigação acessória seja 
analisado pela autoridade julgadora, concomitantemente ou após o  julgamento do 
auto­de­infração por descumprimento de obrigação principal. 

PRAZO  DECADENCIAL.  OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA.  Em  se  tratando  de  crédito 
por descumprimento de obrigação acessória, o prazo decadencial, de cinco anos, é 
regido pelo art. 173, I, do CTN 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido” 

Nas razões do voto do referido julgamento, rebateu, uma a uma, as alegações 
do RECORRENTE, mantendo o lançamento. 

 

Fl. 166DF  CARF  MF



Processo nº 19515.006336/2009­51 
Acórdão n.º 2201­003.498 

S2­C2T1 
Fl. 167 

 
 

 
 

4

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 15/12/2010, 

conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 101, apresentou o recurso voluntário de 
fls. 103/114 em 13/01/2011. 

Em suas razões de recurso, a RECORRENTE alegou, em síntese, o seguinte: 

­  a  reunião do vertente processo com o processo nº 19515.006337/2009­03, 
nos termos do art. 9º, parágrafo 1º, do Decreto 70.235/72, por expressarem exigências relativas 
ao mesmo sujeito passivo decorrentes dos mesmos fatos e dependentes dos mesmos elemento 
de prova; 

­ a decadência do direito de efetuar o lançamento referente as contribuições 
previdenciárias  incidentes  sobre  os  pagamentos  efetuados  em  fevereiro  de  2004  a  título  de 
PLR,  tendo  em  vista  que,  ocorrido  o  fato  gerador  da  contribuição  previdenciária  incidente 
sobre  os  pagamentos  efetuados  em  fevereiro  de  2004  e  tendo  a  autuada  promovido  o 
pagamento  a  título  de  contribuição  previdenciária  relativo  a  esse  período,  antecipadamente, 
sem exame, prévio da autoridade administrativa e sem considerar os valores autuados na base, 
de cálculo do tributo, tinha a administração o prazo de cinco anos para pronunciar­se, sob pena 
de considerar­se homologado o lançamento assim efetuado e extinto o crédito, nos termos do 
art. 150, §4º, do CTN; 

­ afirma que o auto de Infração somente foi lavrado, com ciência da autuada 
em  23  de  dezembro  de  2009,  quando  já  decorridos  os  cinco  anos  previstos  no  CTN,  sem 
qualquer pronunciamento do fisco; 

­  alega que  a decisão da DRJ,  a despeito de  afirmar que  a RECORRENTE 
não  atendeu  a  todos  os  ditames  inseridos  na  Lei  nº  10.101/00,  não  identifica  o  requisito 
desatendido, limitando­se a genericamente afirmar a necessidade de atendimento aos requisitos 
legais  que  autorizam  a  desoneração  dos  pagamentos  de  PLR  e  o  não  atendimento  desses 
requisitos pela RECORRENTE; 

­  sobre  os  pagamentos  de  PLR,  afirma  que  foram  atendidos  os  requisitos 
previstos  na  Lei  nº  10.101/00.  No  seu  entendimento,  a  cláusula  décima  dos  respectivos 
ACORDOS SOBRE PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NOS RESULTADOS DA 
EMPRESA ­ PPR não deixa dúvida alguma do que restou convencionado entre a empresa e o 
Sindicato  dos  empregados,  vale  dizer:  “atrelada  ao  cumprimento  individual  de  metas 
estabelecidas pelas partes  e garantido  como mínimo o  salário nominal,  o pagamento de uma 
remuneração variável será quitada como PPR e se enquadra nas demais condições previstas no 
Acordo”; 

­ Afirma que esse acordo celebrado com (1) o sindicato dos empregados e (2) 
com a comissão de negociação dos empregados, aprova o procedimento adotado pela autuada 
de  estabelecer  metas  e  valores  diferenciados  para  os  funcionários  enquadrados  no  grupo 
salarial  34  e  acima  (coordenadores,  gerentes  e  diretores),  em  razão  das  responsabilidades 
profissionais por eles assumidas em busca de produtividade almejada; 

­  No  seu  entendimento,  esse  procedimento  encontra  legítimo  amparo  na 
legislação  reguladora  da  matéria,  como  facultado  no  parágrafo  3º  do  artigo  3º  da  Lei  nº 
10.101/2.000; 
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­ com efeito,  como,,  foi constatado pela  fiscalização, a RECORRENTE:  (i) 
celebrou para os anos de 2003 e 2004 acordo sobre participação nos resultados da empresa com 
o sindicato dos empregados e com a comissão de negociação do PLR dos seus funcionários; 
(ii)  pactuou previamente  com os  empregados programas de metas,  resultados  e prazos,  tanto 
para os funcionários enquadradas nos grupos salariais abaixo de 34 como para os funcionários 
enquadrados  nos  grupos  salariais  34  e  acima;  e  (iii)  os  pagamentos  foram  realizados  em 
periodicidade superior a um semestre e civil e não mais de duas vezes no mesmo ano civil; 

­  as  planilhas  de  avaliação  das  metas  estabelecidas  para  os  funcionários 
listados pelo agente fiscal comprovam terem sido ajustadas metas de verificação objetivas. Não 
houve “adoção de critérios de índole subjetivas” como afirmado na r. decisão recorrida; 

­ Assim, não pode haver dúvida plausível de que os valores pagos a título de 
Participação  nos  Lucros  e  Resultados  aos  funcionários  enquadrados  no  GS  34  e  acima  são 
efetivamente  pagamentos  a  esse  título,  regularmente  estruturados  nos  moldes  preconizados 
pela Constituição Federal (art. 7º, inciso XI) e pela Lei nº 10.101/2000 e nos termos do acordo 
coletivo pactuado com o Sindicato dos empregados e com a comissão de negociação do PLR 
dos seus funcionários, livres, portanto, da incidência da contribuição previdenciária. 

Este  recurso  voluntário  compôs  lote  sorteado  para  este  relator  em  Sessão 
Pública. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim 

O  recurso  voluntário  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  legais, 
razões por que dele conheço. 

PRELIMINAR 

Da reunião dos processos que tiveram origem no mesmo fato gerador. 

Inicialmente, a RECORRENTE solicita que o presente feito seja reunido aos 
processos de nº 19515.006337/2009­03 (DEBCAD 37.206.579­1 – contribuição da empresa e 
RAT)  e  nº  19515.006338/2009­40  (DEBCAD  37.206.580­5  –  contribuição  para  Terceiros), 
pois estes tiveram origem nos mesmos fatos objeto do processo ora analisado. 

Neste  sentido, necessário  informar à RECORRENTE que o  julgamento dos 
três processos está sendo realizado em conjunto, na medida em que a 2ª Turma Ordinária da 3ª 
Câmara da 2ª Seção do CARF, em 08/06/2011, quando da apreciação deste processo, proferiu 
Resolução nº 2302­000.102 determinando que este processo fosse julgado conjuntamente com 
o  processos  de  nº  19515.006337/2009­03.  Posteriormente,  em  03/07/2015,  os  três  processos 
foram apensados para julgamento em conjunto. 
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Da decadência parcial. 

A RECORRENTE defende a aplicação da decadência, com fulcro no artigo 
150 §4º, do CTN, em relação aos créditos do período de 02/2004, já que houve o pagamento 
antecipado  da  contribuição  previdenciária  relativa  ao  mencionado  período,  restando 
extemporâneo o lançamento realizado em 12/2009. 

Neste ponto, entendo que não assiste razão à RECORRENTE.  

É  que  para  o  bom  emprego  do  instituto  da  decadência  previsto  no  CTN  é 
preciso verificar o dies a quo do prazo decadencial de 5 (cinco) anos aplicável ao caso: se é o 
estabelecido pelo art. 150, §4º ou pelo art. 173, I, ambos do CTN. 

Em  12  de  agosto  de  2009,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  STJ  julgou  o 
Recurso Especial nº 973.733­SC (2007/0176994­0), com acórdão submetido ao regime do art. 
543­C  do  antigo  CPC  e  da  Resolução  STJ  08/2008  (regime  dos  recursos  repetitivos),  da 
relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL  .ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS  NOS  ARTIGOS  150,  §  4º,  e  173,  do  CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter  sido  efetuado,  nos  casos  em  que  a  lei  não  prevê  o 
pagamento  antecipado  da  exação  ou  quando,  a  despeito  da 
previsão  legal,  o mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo, 
fraude  ou  simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração 
prévia  do  débito  (Precedentes  da  Primeira  Seção:  REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008;  AgRg  nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori 
Albino  Zavascki,  julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e 
EREsp  276.142/SP,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  julgado  em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
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"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo  certo  que  o  "primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele 
em que o  lançamento poderia  ter  sido  efetuado" corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5.  In casu, consoante assente na origem: (i) cuida­se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
qüinqüenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7.  Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.” 

Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo 
decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra 
do art. 150, § 4º, CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude 
ou simulação, o  lustro decadencial para  constituir o crédito  tributário é  contado do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN. 

Por ter sido sob a sistemática do art. 543­C do antigo CPC, a decisão do STJ 
acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2º, do Regimento Interno do 
CARF (aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015): 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional,  na  sistemática  dos  arts.  543­B  e  543­C  da 
Lei  nº  5.869,  de  1973,  ou  dos  arts.  1.036  a  1.041  da  Lei  nº 
13.105,  de  2015  ­  Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser 
reproduzidas pelos conselheiros no  julgamento dos recursos no 
âmbito do CARF. 
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O  caso  concreto  diz  respeito  à  aplicação  de multa  por  descumprimento  de 
obrigação acessória pela não informação nas GFIPs das competências de 02/2004 e 02/2005 os 
valores  relativos a Participação nos Lucros e Resultados, em descumprimento ao art. 32,  IV, 
§5º, da Lei n.º 8.212/91. 

Neste sentido, importante esclarecer que os procedimentos administrativos de 
constituição  de  créditos  tributários  decorrentes  do  descumprimento  de  obrigações  acessórias 
sujeitam­se ao regime de decadência referido no art. 173 do CTN, pois tais créditos tributários 
decorrem  sempre  de  lançamento  de  ofício,  jamais  de  lançamento  por  homologação, 
circunstância que afasta a incidência da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4º, do 
CTN. 

Então, no presente  caso, débitos de obrigações  acessórias  referentes  a  fatos 
geradores ocorridos no período de 02/2004 teriam o inicio da contagem do prazo decadencial a 
partir de 01/01/2005 e poderiam ser lançados até 31/12/2009. A RECORRENTE tomou ciência 
do lançamento em 23/12/2009 (fl. 03), dentro, portanto, do prazo decadencial. 

Sendo assim, entendo que deve permanecer inalterado o lançamento da multa 
pelo descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 32,  inciso IV e parágrafo 5°, da 
Lei 8.212/91, uma vez que lançada dentro do prazo de 5 anos do art, 173, I, do CTN. 

 

MÉRITO 

Contribuições Previdenciárias sobre PLR. 

De acordo com o que restou decidido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara 
da 2ª Seção do CARF, em 08/06/2011, através da Resolução nº 2302­000.102, este processo 
deve  ser  julgado  conjuntamente  com  o  processo  de  nº  19515.006337/2009­03  (DEBCAD 
37.206.579­1 – contribuição da empresa e RAT). 

Quando  do  julgamento  do  processo  de  nº  19515.006337/2009­03,  restou 
decidido o seguinte:  

(i)  reconhecimento  da  decadência  relativa  ao  lançamento  das  contribuições 
previdenciárias do período de 02/2004; 

(ii) manutenção parcial da cobrança das contribuições relativas ao período de 
02/2005, devendo a autoridade preparadora realizar a compensação dos pagamentos efetuados 
em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados; e 

(iii) em relação à multa, determinar que a autoridade preparadora aplique, no 
que  for  cabível,  as  disposições  constantes  dos  artigos  476  e  476­A  da  Instrução Normativa 
RFB nº 971/09. 

Portanto,  restou  decidido  que  o  pagamento  de  Participação  nos  Lucros  e 
Resultados  nos  moldes  realizado  pela  RECORRENTE  está  sujeito  à  incidência  das 
contribuições  previdenciárias,  sendo  evidente  que  a GFIP  enviada  pela  RECORRENTE  não 
continha os dados correspondentes a todas os fatos geradores de contribuição previdenciária, o 
que corrobora com a aplicação da multa objeto do presente processo. 
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Superada  a  legalidade  da  cobrança  da  obrigação  principal,  resta  defina  a 
questão objeto do presente processo, envolvendo a aplicação de multa pelo descumprimento de 
obrigação acessória. 

 

Aplicação da multa. Retroatividade benigna 

A Lei  n°  11.941/09  revogou o  art.  32,  §§  4º,  5°  e 6º  da Lei  n°  8.212/91  e 
inseriu nesta mesma lei os artigos 32­A e 35­A: 

Art. 32­A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que trata o  inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo 
fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou  omissões  será 
intimado a apresentá­la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar­
se­á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 
(Vide Lei nº 13.097, de 2015)  

I  –  de  R$  20,00  (vinte  reais)  para  cada  grupo  de  10  (dez) 
informações incorretas ou omitidas; e 

II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao  mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.  

§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do 
caput  deste  artigo,  será  considerado  como  termo  inicial  o  dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação de lançamento.. 

§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão 
reduzidas:  

I – à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, 
mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou  

II – a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação 
da declaração no prazo fixado em intimação.  

§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:  

I  –  R$  200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de  omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e  

II – R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. 

(...) 

Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das  contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 
11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição 
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e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades  e  fundos,  não  pagos  nos  prazos  previstos  em 
legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, 
nos  termos  do  art.  61  da  Lei  nº  9.430,  de  27  de  dezembro  de 
1996.  

Art.  35­A.  Nos  casos  de  lançamento  de  ofício  relativos  às 
contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica­se o disposto 
no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Com  o  advento  da Lei  nº  11.941/09,  o  artigo  35  da  Lei  8.212/91  passou  a 
prever que, nos casos em que se trate de tributo lançado e recolhido em atraso (sem lançamento 
de ofício), a multa observará o art. 61 da Lei nº 9430/96 (0,33% por dia, limitada a 20%). 

Por outro lado, nos casos de tributos cujo lançamento ocorreu de ofício, deve 
ser aplicado o comando legal do art. 44 da mesma Lei nº 9.430/96, conforme determina o art. 
35­A (multa de ofício a partir de 75%). 

Ademais,  no  caso  de  o  lançamento  de  ofício  apenas  relativo  a  obrigação 
acessória  da  entrega  da GFIP,  passou  a  ser  adotada  a multa  isolada  do  art.  32­A  da  Lei  nº 
8.212/91, nos casos em que não há a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento 
de obrigação principal. 

Assim, necessário observar o que dispõe o art. 106,  II,  "c" do CTN, abaixo 
transcrito: 

Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

(...) 

II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

(...) 

c)  quando  lhe  comine  penalidade  menos  severa  que  a  prevista  na  lei  vigente  ao 
tempo da sua prática. 

A despeito da autoridade lançadora, no momento da autuação, ter realizado a 
comparação  entre  as  penalidades  anterior  e  a  posterior  às  alterações  promovidas  pela Lei  nº 
11.941/2009  para  a  escolha  da  multa  a  ser  aplicada  ao  presente  caso,  de  forma  a  atender 
possível  retroatividade  benigna  estabelecida  pelo  art.  106,  II,  “c”  do  CTN,  verifico  que  tal 
comparação deve novamente ser realizada em conjunto com todos os processos que envolvem 
a  autuação,  quais  sejam:  processo  nº  19515.006337/2009­03  (DEBCAD  37.206.579­1  – 
contribuição empresa e RAT); processo nº 19515.006336/2009­51 (DEBCAD 37.206.578­3 – 
AI 68); e nº 19515.006338/2009­40 (DEBCAD 37.206.580­5 – contribuição para Terceiros). 

Quando da autuação, a autoridade lançadora verificou que a multa anterior à 
Lei nº 11.941/2009  seria mais  benéfica  ao RECORRENTE  (fl.  35). Portanto,  a  aplicação da 
multa ao presente caso regeu­se pelas normas vigentes à época do fato gerador, sendo aplicada: 
(i) a multa de mora estabelecida pelo art. 35 da Lei nº 8.212/91 com redação dada pela Lei nº 
9.786/99  que,  naquele  momento,  correspondia  ao  percentual  de  24%  pois  estava  dentro  do 
período  de  até  quinze  dias  do  recebimento  da  notificação,  sobre  a  obrigação  principal 
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(DEBCADs  37.206.579­1  e  37.206.580­5);  e  (ii)  multa  pelo  descumprimento  de  obrigação 
acessória (DEBCAD 37.206.578­3 – AI 68). 

Contudo,  é  importante  observar  que  tal  penalidade  aplicada  para  débitos 
inseridos em notificações de lançamentos eram sancionadas com a multa variável entre 24% a 
100%, dependendo da fase processual do débito, nos termos da antiga redação do art. 35, II e 
III, da Lei nº 8.212/91. 

Sendo assim, em obediência ao artigo 106, II, do CTN, deve­se verificar em 
cada  período,  qual  a multa menos  onerosa  à RECORRENTE:  se  a  atual multa  de  75%,  nos 
termos  do  art.  35­A  da  mesma  Lei  n°  8.212/91,  ou  a  prevista  antes,  representada  pelo 
somatório  da  penalidade  do  art.  32,  §§  4º,  5°  e  6º  (objeto  deste  processo  –  DEBCAD 
37.206.578­3 – AI 68)  com a multa de mora prevista no  art.  35 da Lei nº 8.212/91,  em sua 
redação anterior à Lei nº 11.941/09 (objeto dos DEBCADs 37.206.579­1 e 37.206.580­5), na 
forma estabelecida pelo art. 476­A, da Instrução Normativa RFB nº 971/2009: 

Art. 476­A. No caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos: 

I  ­  até  30  de  novembro de  2008,  deverá  ser  aplicada a  penalidade mais  benéfica 
conforme disposto na alínea "c" do  inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 
(CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores: 

a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos 
moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, 
de  2009,  e  das  aplicadas  pelo  descumprimento  de  obrigações  acessórias,  nos 
moldes  dos  §§  4º,  5º  e  6º  do  art.  32  da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  em  sua  redação 
anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e  

b)  multa  aplicada  de  ofício  nos  termos  do  art.  35­A  da  Lei  nº  8.212,  de  1991, 
acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009. 

II ­ a partir de 1º de dezembro de 2008, aplicam­se as multas previstas no art. 44 da 
Lei nº 9.430, de 1996. 

§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, 
em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas 
isoladamente,  sem a  imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de 
obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 
32­A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009. 

 

Aplicação  da  multa  em  relação  ao  período  no  qual  as  obrigações  principais  foram 
consideradas decadentes (02/2004). Retroatividade benigna. 

Conforme exposto, no presente voto, o lançamento relativo às contribuições 
previdenciárias do período de 02/2004  (obrigações principais) deve ser extinto, pois atingido 
pela decadência, nos termos do art. 150, §4º, do CTN. 

Por outro lado, entendo que a decadência relativa às obrigações principais do 
período  02/2004  não  atinge  o  débito  do mesmo  período  objeto  do DEBCAD  37.206.578­3, 
(processo nº 19515.006336/2009­51 – AI 68), uma vez que os procedimentos administrativos 
de constituição de créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias 
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sujeitam­se ao regime de decadência referido no art. 173 do CTN, pois tais créditos tributários 
decorrem  sempre  de  lançamento  de  ofício,  jamais  de  lançamento  por  homologação, 
circunstância que afasta a incidência da contagem do prazo estabelecida no art. 150, § 4º, do 
CTN. 

Tal  particularidade  cria  uma  situação  ímpar  no  presente  caso,  em  que  é 
preciso averiguar qual a multa mais benéfica à RECORRENTE: se a anterior ou a posterior à 
Lei nº 11.941/09.  

Para  o  período  de  02/2005,  em  que  não  houve  decadência  do  crédito 
principal,  a  comparação  é  mais  simples,  pois  basta  observar  o  inciso  I  do  art.  476­A  da 
Instrução Normativa RFB nº 971/2009: 

I  ­  até  30  de  novembro de  2008,  deverá  ser  aplicada a  penalidade mais  benéfica 
conforme disposto na alínea "c" do  inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 
(CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores: 

a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos 
moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, 
de  2009,  e  das  aplicadas  pelo  descumprimento  de  obrigações  acessórias,  nos 
moldes  dos  §§  4º,  5º  e  6º  do  art.  32  da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  em  sua  redação 
anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e  

b)  multa  aplicada  de  ofício  nos  termos  do  art.  35­A  da  Lei  nº  8.212,  de  1991, 
acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009. 

No entanto, o mesmo não ocorre em relação ao período de 02/2004, pois o 
crédito principal foi atingido pela decadência. Neste caso, não há que se falar em multa sobre 
obrigação principal, visto que esta não existe. Sendo assim, entendo que a solução seria tratar o 
caso  do  período  02/2004  como  uma  multa  isolada  aplicada  sem  a  cobrança  da  obrigação 
principal, o que converge para a observância do art. 476­A, §1º, da Instrução Normativa RFB 
nº 971/2009  

§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, 
em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas 
isoladamente,  sem a  imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de 
obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 
32­A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009. 

Portanto, no que diz respeito ao período 02/2004, tendo em vista que somente 
permaneceu a cobrança da obrigação principal, a escolha da multa mais benéfica deve resultar 
da comparação entre a multa prevista nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212/91, em sua 
redação anterior à dada pela Lei nº 11.941/09 com as penalidades previstas no art. 32­A da Lei 
nº 8.212/91, haja vista a extinção da obrigação principal pela decadência. 

 

CONCLUSÃO 

Em razão do exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso 
voluntário,  devendo  a  autoridade  preparadora  aplicar,  no  que  for  cabível,  as  disposições 
constantes dos artigos 476 e 476­A da Instrução Normativa RFB nº 971/09. 
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